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ACÓRDÃO 
 

1. Este é o acórdão do Tribunal de Justiça da Comunidade, CEDEAO (doravante 

referido como "o Tribunal"), em audiência pública virtual, em conformidade com o 

Artigo 8(1) das Instruções Práticas sobre Gestão de Processos Electrónicos e 

Audiências Virtuais, 2020. 
 

ISTO DESIGNAÇÃO DAS PARTES 
 

2. Diawara Oumar é um nacional da República do Congo residente em Abidjan, 

Republique de Cote d'Ivoire e administrador de uma empresa chamada Societe 

Ivoirienne de Depots Douane (doravante designada por requerente). 

 

3. O pedido é apresentado contra a República da Costa do Marfim, um Estado 

membro da CEDEAO, signatário do Tratado da CEDEAO e da Carta Africana 

dos Direitos do Homem e dos Povos e outros instrumentos internacionais de 

direitos humanos (a seguir o "Respondente"). 
 

III. INTRODUÇÃO 

 

4. O  pedido  baseia-se  na  alegação  de  que  o  Requerido  expropriou  o Requerente 

em resultado de    ordens    judiciais    que    foram procedimentalmente erradas e 

assim violaram o seu direito a um julgamento justo e o seu direito de propriedade, 

contrariamente ao disposto nos artigos 7, 3 e 1(4) da Carta Africana dos Direitos do 

Homem e dos Povos (Carta Africana), respectivamente. 
 

 

IV. PROCEDIMENTO PERANTE O TRIBUNAL 

 

5. A Declaração de Reivindicação e o Pedido de Medidas Provisórias, ambos datados 

de 12 de Abril de 2021, foram apresentados a 15 de Abril de 2021 e notificados ao 

Requerido a 16 de Abril de 2021. 

 

6. O Requerido apresentou a sua resposta ao pedido em 22 de Junho de 2021, e foi 

notificado ao Requerente em 22 de Junho de 2021. 

 

7. O Tribunal ouviu as alegações orais das partes em 22 de Junho de 2021 e 

suspendeu o processo para julgamento até 22 de Outubro de 2021. 
 
 

V. OS ARGUMENTOS DO REQUERENTE 
 

a) Resumo dos factos  

8. O requerente, único accionista e representante legal de um registada em Abidjan 

como Societe lvoirienne de Depots Douane (SIDD), pagou e adquiriu a Perl Invest 

- uma empresa especializada no desenvolvimento e construção imobiliária - à BNI 

Gestion. As partes assinaram então uma escritura de venda nos dias 18 e 19 Julho 



 

 

de 2017, para a aquisição que foi subsequentemente autenticada. Os factos no 

ficheiro revelam que a BNI Gestion é uma empresa parcialmente estatal. 

 

9. Após a transferência, o requerente constatou que a BNI Gestion tinha feito falsas 

declarações sobre os activos e passivos da Perl Invest, tais como a superfície do 

imóvel e o levantamento de empréstimos no valor de vários milhares de milhões de 

dólares pelos directores da BNI Gestion em detrimento da Perl Invest. 

 

10. O requerente apresentou então uma queixa por fraude e quebra de confiança contra 

a BNI Gestion e o seu antigo director-geral, perante a 9ª secção de investigação do 

Tribunal de Primeira Instância de Abidjan, que ouviu as partes e as testemunhas 

Jes. No final da investigação, o caso foi inesperadamente transferido para o juiz da 

5ª Câmara de Investigação sem qualquer notificação ao requerente. 

 

11. Entretanto,  o  Ministro  da  Economia  e  Finanças  iniciou  um  acordo amigável 

entre as partes e nomeou o seu conselheiro. entre as partes e nomeou o seu 

conselheiro para ajudar no acordo mediador. No entanto, antes da assinatura de um 

memorando de entendimento entre as partes, houve uma remodelação do gabinete, 

que resultou na retirada do ministro e na não conclusão da mediação. 

 

12. O requerente alegou que em 18 de Dezembro de 2018, enquanto estava em Fora do 

país, tinha recebido uma citação para comparecer perante o juiz da Câmara de 

Investigação de 5cmc a 27 de Dezembro de 2018. O seu advogado informou então 

o tribunal da sua incapacidade de comparecer mas solicitou um adiamento da 

audiência até 12 de Janeiro de 2019. 

 

13. Antes da emissão do parecer, a 17 de Dezembro de 2018, o juiz, sem ouvir o 

requerente, já tinha emitido uma ordem que o proibia de realizar qualquer 

transacção imobiliária sobre Perl Invest com base numa queixa do agente judicial 

do Tesouro, por cumplicidade no uso indevido de bens públicos e branqueamento 

de dinheiro. 

 

 

14. O requerente alega que o agente judicial do Tesouro não tem o direito de apresentar 

tal queixa contra ele porque a BNI Gestion não aparece no registro empresas 

listadas ou geridas pela Direction des Participations et du Portefeuille de l'Etat. 

15. Além disso, as acusações de cumplicidade no branqueamento de capitais e 

utilização indevida de bens públicos contra ele apresentadas são infundadas, uma 

vez que as fontes dos fundos utilizados para adquirir a Perl Invest eram do 

conhecimento público. Em qualquer caso, a acusação de cumplicidade na fraude 

não é fundamentada, uma vez que não foi informado sobre o principal perpetrador. 

16. Il interpôs, em 22 de Maio de 2019, um recurso junto do Tribunal da Relação para 

anular o procedimento perante a 5ª Câmara de Investigação sobre a queixa do 



 

 

agente judicial do Tesouro. O recurso de anulação do processo ainda está pendente 

há dois anos, apesar de várias chamadas de atenção ao procurador do Ministério 

Público. Diz-se que o atraso se deve à recusa do juiz de instrução da 5ª câmara em 

transmitir a ficha de informação ao Ministério Público, acto que o requerente da 

justiça. 

 

17. Para sua consternação, enquanto o recurso de anulação estava pendente, foi 

informado a 3 de Setembro de 2020 da conclusão do 5 O Tribunal de Cassação, na 

sua decisão, rejeitou o pedido do Agente Judicial do Tesouro. 

 

18. O requerente apresentou então outro pedido ao Tribunal de Cassação no qual 

solicitou que o juiz da 5ª Secção fosse indeferido por suspeita legítima e 

interferência no curso da justiça, em violação da disposição do artigo 133º do 

Código de Processo Penal do Estado, que obriga o juiz a acusar o arguido após a 

sua comparência. 

 

19. Na sequência do seu pedido, o Tribunal de Cassação, após um exame minucioso 

dos factos, decidiu que confirmou as alegadas irregularidades e, na sua sentença de 

27 de Outubro de 2020, transferiu o juiz da 5ª Câmara para a 11ª Câmara. 

 

20. No entanto, em flagrante desrespeito pela decisão do Tribunal, o juiz da 5ª Secção 

levou consigo o processo e continuou a emitir ordens sobre o caso em detrimento 

do requerente. 

21. Em 30 de Março de 2021 o advogado do Requerente recebeu uma carta do Juiz 

Reafectado solicitando as observações do Requerente sobre o pedido da BNI 

Gestion para lhe devolver os activos da Perl Investment. O recorrente opôs-se à 

audiência do processo pelo Juiz, ignorando a ordem do TribunalTribunal. 

 

22. O Requerente apresentou o presente pedido argumentando que o Requerido violou 

os seus direitos de propriedade e a uma audiência justa porque foi emitida a ordem 

de proibição de qualquer actividade na propriedade da Perl Invest sem lhe dar a 

oportunidade de se defender. 

 

 

b) Meios invocados 

 

23. O requerente confiava nas seguintes leis: 

 

i. Artigos 3, 7 e 14 da Carta Africana ; 

 

ii. Artigos 7, 8, 10, 11, 17 (1) e 22 da Declaração Universal dos Direitos do 

Homem (DUDH); 



 

 

iii. Artigo 4 do Tratado revisto da CEDEAO; 

 

iv. Artigos 9 (4) e 10 (d) do Protocolo Adicional A/SP.1/01/05 que 

altera o Protocolo (A/Pl/7/91) relativo ao Tribunal de Justiça da 

Comunidade (Protocolo Adicional); 

 

v. Artigos 6 e 11 da Constituição da República da Costa do Marfim. 

 

c) Conclusões 

 

24. O requerente solicita ao Tribunal as seguintes vias de recurso: 

 

i. Uma declaração de que o arguido violou o seu direito de defesa e 

o seu direito de propriedade e que deve ser sancionado por estas 

violações; 

 

ii. Uma descoberta de que o juiz de instrução agiu ultra vires; 

 

iii. Uma declaração de que o procedimento perante o juiz de 

instrução é ilegal devido à sua revogação pelo Tribunal de 

Cassação da Costa do Marfim; 

iv. Uma decisão de que todas as ordens, peças processuais e outras 

decisões por ele tomadas são nulas e sem efeito; 

 

v. Um despacho exigindo que o requerido tome todas as medidas 

necessárias para restabelecer os direitos do requerente e apresente 

ao Tribunal, no prazo de três (3) meses, um relatório sobre as 

medidas tomadas a partir da data do despacho. significado do 

julgamento; 

 

vi. Uma conclusão de que as violações causaram danos ao 

requerente;  

vii. Uma ordem para o réu pagar a soma de doze mil milhões 

(12.000.000.000) de francos CFA ao reclamante por prejuízos 

económicos; 

viii. Uma ordem condenando o arguido a pagar a soma de três mil 

milhões (3 000 000 000 000) de francos CFA por outros danos; 

ix. Uma ordem condenando o arguido a pagar um franco simbólico 

por danos morais; 

x. Condenação do arguido nas despesas do processo. 
 
 

VI. ARGUMENTOS DO ARGUIDO 
 

a) Resumo dos factos 
 



 

 

25. Na sua defesa, o arguido declara que a BNI Gestion é uma das filiais da BNI 

(Banque Nationale d'Investissement), uma empresa estatal cujo capital é detido 

pela República da Costa do Marfim. 

26. A queixa apresentada pelo Agente Judicial do Tesouro contra o requerente é legal, 

em conformidade com os artigos 2 e 15 do Decreto N. 155/1\1EF/CAB/AJT de 8 

de Abril de 2019, que confere ao Agente Judicial do Tesouro poderes, em 

particular o de assegurar a salvaguarda dos direitos e interesses do Estado, de 

apresentar queixas, de constituir uma parte civil em nome do Estado e de intentar 

uma acção judicial contra o Estado para combater a apropriação indevida e os actos 

criminosos cometidos no em seu detrimento. 

27. Por conseguinte, o Agente Judicial do Tesouro é competente para apresentar 

uma queixa por branqueamento de capitais e utilização indevida de bens sociais 

contra o requerente. Ao fazê-lo, o iJ não fazia parte de um plano orquestrado 

pelo poder judicial para frustrar o requerente como alegado. 

28. No que diz respeito à alegada recusa do juiz de instrução do 5º Na Câmara, o 

requerido argumenta que se o Tribunal de Recurso puder emitir uma ordem de 

desqualificação contra um juiz, pode também autorizar posteriormente o mesmo 

juiz a continuar o processo, emitindo uma ordem presidencial para o efeito. 

29. O juiz de instrução, no cumprimento do seu mandato em conformidade com a 

Ordem Presidencial emitida pelo Tribunal de Recurso em 19 Fevereiro de 2021, 

notificou o requerente de um pedido de restituição de bens A parte da GNI Gestion 

nos activos imobiliários da GNI Gestion. Foi também no âmbito do seu mandato 

que emitiu uma ordem de restituição ao cedente, ou seja, à BNI Gestion. 
 

30. As alegações do Requerente são infundadas, pois não se baseiam numa 

apresentação completa e justa dos factos e do procedimento do caso. O Requerido 

insta o Tribunal a indeferir o pedido. 
 
 

b) Meios invocados 
 
31. O arguido invoca a disposição da Portaria n.º 15511\,ffiF/CAB/AJT de 8 de Abril 

de 2019; 

 

c) Conclusões 
 

32. O arguido solicita ao Tribunal que decida da seguinte forma: 
 

i. Abanet Esso Blanche, magistrada examinadora do 1ºGabinete da 

Unidade Penal Económica e Financeira de Abidjan, foi autorizada 

a prosseguir a investigação do processo aberto sob o n° 05/2020 do 

registo de investigação; 

ii. A ordem de restituição foi emitida e notificada ao requerente; 

 



 

 

iii.A ordem tornou-se definitiva e foi executada; 
 

iv. O Requerido solicita ao Tribunal que declare que o pedido de 

suspensão da execução não tem objecto. 

v. As alegações, fundamentos e argumentos do recorrente são infundados. 
 
 

VII. COMPETÊNCIA 
 

33. O presente pedido baseia-se na alegada violação do direito a um julgamento justo e 

do direito de propriedade em violação do direito de Artigos 7 e 14 da Carta. O 

Tribunal declara ser competente em conformidade com o nº 4 do artigo 9º do 

Protocolo NP 1/7/91 relativo ao Tribunal de Justiça da Comunidade (Protocolo), 

que prevê que: "O Tribunal é A Comissão é competente para ouvir casos de violação 

dos direitos humanos em qualquer Estado-membro.” 
 
 

 

VIII.  RECEIVABILIDADE 

 
 

34. O Tribunal considera que o pedido é admissível, uma vez que se insere no âmbito 

de aplicação do artigo 10(d)(i) e (ii) do Protocolo, uma vez que não é anónimo nem 

apresentado enquanto o mesmo caso foi levado a outro Tribunal  Internacional para 

julgamento. 
 

 

IX. PEDIDO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS 

 
 

35. O requerente solicitou medidas provisórias nos termos do artigo 20º do Protocolo 

A/Pl/7/91 sobre o Tribunal e do artigo 79º do Regulamento do Tribunal. 

 

36. Solicita ao Tribunal que conceda medidas provisórias para evitar danos irreparáveis 

que possam ser causados pela ordem do juiz de instrução terminando todas as 

actividades sobre os bens imobiliários da Perl Invest pertencentes. O objectivo é 

evitar a contínua violação e alienação do seu direito de propriedade. Além disso, 

existe um risco iminente de danos irreparáveis aos seus bens em resultado das 

ordens ilegais emitidas pelo juiz de instrução. 
 

37. Tem um direito de propriedade sobre os bens da Perl Invest que adquiriu 

legalmente à BNI Gestion, a primeira ordem do juiz de instrução e a subsequente 

ordem de sequestro não foram comutadas. Ele Esta é uma forma injusta de privar os 

subscritores dos seus investimentos imobiliários duramente conquistados. 

 

38. Afirma ser uma vítima por causa da violação dos seus direitos de propriedade, No 

decurso do processo, o juiz violou o seu direito à igualdade perante a lei e a um 

julgamento justo, incluindo o seu direito a ser informado das acusações contra ele. 

Estas violações causaram-lhe sérios danos, que a curto prazo poderão tornar-se 

irreparáveis. 



 

 

 

39. O requerente concluiu que o requerido, através do seu sistema judicial, violou e 

continua a violar o seu direito de propriedade através de actos abuso do processo 

judicial por parte do juiz de instrução, e que isto deve ser impedido com urgência. 

 
40. Em consequência, pede ao Tribunal que ordene a suspensão da execução de todas 

as ordens feitas e a ser feita pelo juiz de instrução no caso. a execução de todas as 

ordens feitas e a serem feitas pelo juiz de instrução no caso do enquanto se aguarda 

o acórdão do Tribunal sobre o mérito da causa. 
 

41. O Requerido, por outro lado, argumenta que a ordem de restituição foi notificada ao 

Requerente que não interpôs recurso contra a ordem dentro do prazo legal. Tendo a 

ordem sido executada, o pedido de medidas provisórias, ou seja, a suspensão da sua 

execução, e todas as outras decisões do juiz de primeira instância não têm efeito. 
 
42. O Réu solicita, portanto, ao Tribunal que indefira o pedido do Requerente como 

desactualizado. 
  

Análise do Tribunal 
 

43. O artigo 21º do Protocolo A/Pl/7/91 sobre o Tribunal de Justiça da Comunidade (o 

Protocolo) prevê que o “Tribunal pode, sempre que O Tribunal de Primeira 

Instância pode, em caso de litígio que lhe seja submetido, ordenar quaisquer 

medidas ou instruções provisórias que considere necessárias ou expeditas.” 

 

44. Além disso, o Artigo 79 do Regulamento prevê que "Os pedidos referidos no 

Artigo 20 do Protocolo devem especificar o objecto do litígio, as circunstâncias 

que estabelecem a urgência e os fundamentos prima facie para a concessão da 

medida provisória solicitada". 
 
45. O efeito combinado do Protocolo e do Regulamento do Tribunal é conceder a um 

requerente o direito de solicitar medidas provisórias em casos de urgência ou de 

risco iminente, a fim de evitar um prejuízo irreparável para a pedido, enquanto se 

aguarda a decisão sobre os méritos. 
 
46. As medidas provisórias desempenham um papel importante na protecção dos 

direitos humanos e são de grande importância prática na preservação da eficácia do 

sistema de protecção dos direitos humanos, impedindo violações particularmente 

prejudiciais que não seriam passíveis de reparação por uma decisão sobre os 

méritos. 
 
 
47. No entanto, com base nas disposições do Protocolo e do Regulamento, é imperativo 

esclarecer que a concessão deste pedido é discricionária e depende dos factos e 

circunstâncias de cada caso. A palavra-chave no Artigo 21 "MAIO". Neste sentido, 

o Tribunal é orientado pela necessidade de uma avaliação delicada dos factos do 

caso que deve ter levantado questões. questões  triviais  no  processo  principal



 

 

 que  só  podem  ser decididas  na sentença final. MME TOKUNBO LIJADU 

OYEMADE v. ECOWAS SECRETÁRIO EXECUTIVO & 2 OUTROS CASOS N° 

ECW/CCJ/JUD/04/05 PAGE 11. 
 

48. No exercício do seu poder discricionário para conceder medidas provisórias, o 

Tribunal identificou, em decisões anteriores, três condições que devem ser 

preenchidas - um caso de competência prima facie, a admissibilidade prima facie do 

pedido quanto ao mérito e a existência de urgência nos factos invocados. ESTADO 

E OUTRO (2011) CCJELR, PÁGINA 83. 

 

49. Quanto às primeira e segunda condições de jurisdição do Tribunal e à 

admissibilidade do pedido, o Tribunal reitera a sua posição nos parágrafos 31 e 32, 

e confirma que ambas as condições estão preenchidas. 
 
50. No que respeita à existência de urgência, a recorrente solicita ao Tribunal que 

ponha termo à contínua violação do seu direito à Ja propriété e que se desfaça dela, 

pois existe um risco iminente de danos irreparáveis devido às ordens irregularidades 

emitidas pelo juiz de instrução. 
 
51. Os factos perante o Tribunal revelam que a ordem de desapropriação do imóvel foi 

emitida em 12 de Abril de 2021 (Apêndice 3 do requerido), enquanto o requerente 

apresentava o seu pedido ao Tribunal a 15 de Abril de 2021. Dado que são 

ordenadas medidas provisórias para salvaguardar os danos iminentes ou pendentes 

na Reserva, conclui-se que uma perda ou dano que já tenha ocorrido não pode ser 

reparada por este medida. A partir das datas apresentadas ao Tribunal, é evidente 

que o Requerido tem O Tribunal de Primeira Instância considerou que o requerido 

já tinha ordenado a reintegração de posse dos bens contestados e que esta tinha sido 

efectuada antes de o requerido ter apresentado este pedido. O Requerente não 

estabeleceu qualquer urgência para justificar a concessão de medidas provisórias. 

Como diz o ditado: "O que está feito, está feito". Ver NDAJIGJMANA v 

TANZANJE 527. 
 

52. Se for demonstrado que o pedido é compensado pelos acontecimentos, o Tribunal 

rejeita-o. Consequentemente, o Tribunal considera que o pedido de medidas 

provisórias foi ultrapassado pelos acontecimentos e é, por conseguinte, indeferido. 
 
 

X.SOBRE O FUNDO 

53. A reclamação do requerente baseia-se na violação do seu direito a um julgamento 

justo, em particular as garantias processuais conexas previstas no artigo 7º da 

Convenção, e na violação do direito de propriedade garantido pela Convenção. 

Artigo 14º da Carta. O Tribunal procederá à seguinte análise O Tribunal procederá 

a uma análise sucessiva do alegadas violações. 

 

Sobre a violação do direito a um julgamento justo 
 



 

 

54. O resumo dos factos apresentados pelo requerente é o seguinte: em 18 de Dezembro 

de 2018 o requerente foi convocado pelo juiz da 51º Câmara de Investigação para 

uma audiência agendada para 27 de Dezembro de 2018. Como o motivo da citação 

não foi revelado, o advogado do requerente fez um inquérito sobre o mesmo e foi 

informado de que se baseava numa queixa contra ele pelo agente judicial do 

Tesouro (em nome do arguido). O advogado do requerente perguntou sobre a 

citação e foi informado de que esta se baseava numa queixa contra ele apresentada 

pelo Agente Judicial do Tesouro (em nome do requerido). Como ele estava no 

estrangeiro, o seu advogado pediu que a audiência fosse adiada para outra data em 

Janeiro de 2019, quando estaria disponível. No entanto, antes do seu regresso à 

Costa do Marfim e sem ter tido a oportunidade de defesa, foi acusado de crimes de 

utilização indevida de bens sociais e branqueamento de capitais. Alega que a sua 

acusação é contrária ao Artigo 133 do Código de Processo Penal da Costa do 

Marfim, que estabelece que um acusado deve comparecer perante um juiz antes de 

ser acusado. 

 

55. O requerente declara ainda que, por despacho de 17 de Dezembro de 2018, o juiz da 

Quinta Secção do Tribunal de Primeira Instância proibiu as transacções imobiliárias 

sobre a propriedade Perl Invest de que é proprietário, sem lhe dar a oportunidade d 

e  ser ouvido. A referida ordem foi notificada ao seu advogado a 11 de Fevereiro de 

2019, mais de cinquenta e cinco (55) dias após a sua libertação. Artigo 217º do 

Código de Processo Penal, que estabelece que o acusado deve ser notificado de 

todas as ordens do tribunal no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
 
56. Os bens do requerente também foram colocados sob um mandato judicial a 17 de 

Abril de 2020, sem que ele fosse informado disso, uma vez que o seu advogado só 

teve conhecimento desta ordem quando foi autorizado a consultar o registo da 5ª 

Câmara de Exame. 

57. Apesar de várias petições sobre irregularidades e da flagrante violação do direito do 

requerente a um julgamento justo, em violação do Código de Processo Penal, o juiz 

n ã o as teve em conta. 
 

58. A recorrente também alegou parcialidade e falta de independência por parte do juiz 

devido à sua recusa em revelar o processo depois de ter sido afastada do seu cargo 

de presidente responsável pelo caso. 

 

59. Finalmente, quando o recorrente requereu ao Tribunal de Recurso a anulação do 

processo por irregularidade, o juiz da 5ª Secção de Investigação recusou-se a 

transmitir o processo ao Ministério Público e também se recusou a permitir o acesso 

dos advogados ao O ficheiro do processo não estava disponível para apresentação 

ao Tribunal de Recurso. Como resultado, o processo de recurso foi bloqueado 

durante quase dois anos. 
 
60. Em conclusão, o requerente alega que o seu direito a um julgamento justo, em 

particular o seu direito de defesa, incluindo o direito à igualdade perante a lei e à 



 

 

igualdade de armas, foi violado pelo juiz da 51ª câmara de investigação do Tribunal 

de Primeira Instância de Abidjan. 11 alegou também que a parcialidade e a recusa 

do juiz em disponibilizar o processo ao Tribunal de Recurso para permitir q u e o 

seu pedido fosse ouvido constituía uma violação da lei perturbando o curso da 

justiça. 

 

61. Por seu lado, o requerido declarou que as queixas do requerente não se baseiam 

numa apresentação completa e justa dos factos e procedimentos do caso. O agente 

judicial do Tesouro Público tinha o direito de apresentar uma queixa contra a 

recorrente e o juiz também agiu no âmbito do seu mandato. Estas declarações foram 

feitas sem quaisquer outros factos ou provas que as sustentassem a reivindicação a 

um julgamento justo. 
 

Análise do Tribunal 
 

62. O artigo 7º da Carta Africana, que é a norma fundamental para a protecção do 

direito a um julgamento justo, enumera no seu parágrafo (I) os indícios que 

garantem esse direito, incluindo o seguinte: "Qualquer pessoa que o possa fazer 

deve para que o seu caso seja ouvido. Este direito inclui: 

 
a) O direito de levar perante os tribunais nacionais competentes qualquer 

acto que viole os direitos fundamentais reconhecidos e garantidos 

pelas convenções, leis, regulamentos e costumes em vigor; 

b) o direito a ser presumido inocente até que se prove a sua 

culpabilidade estabelecido por um tribunal competente ; 

c) o direito à defesa, incluindo o direito a ser assistido por um defensor 

da sua escolha". 

63. O princípio do processo equitativo, tal como enunciado no artigo 7 da Carta A 

Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos baseia-se no princípio de que 

nenhum indivíduo deve ser penalizado por decisões que afectem os seus direitos ou 

expectativas legítimas sem ter sido previamente informado do caso, sem lhe ter 

sido dada uma oportunidade justa de responder e/ou sem ter tido a oportunidade de 

apresentar os seus próprios argumentos. Ver MOHAMMED EL TAYYIB BAH C. 

ESTADO DA SERRA LEOA ECW/CCJ/JUD/11/15 PÁGINA 5. 

 

64. O Tribunal nota que, entre a miríade de incidentes e factos referidos pelo 

requerente, três questões de irregularidades processuais que afectam o direito a um 

julgamento justo emergem da condução do processo judicial perante o Tribunal a 

jurisdição nacional. 11 Estes são: 1) violação dos direitos da defesa ; 2) violação do 

direito a ser julgado por um tribunal imparcial; e 3) violação do direito de recurso. 

O Tribunal tratará destas questões separadamente.  

Violação do direito de defesa 

 
65. O requerente alegou que, mediante queixa do Agente Judicial do Tesouro, o Juiz da 

5ª Secção de Investigação, antes de lhe emitir uma citação para comparecer perante 



 

 

o Tribunal de Primeira Instância e, sem me ouvir, redigiu uma acusação. O Tribunal 

de Primeira Instância também emitiu uma decisão contra o requerente pelos crimes 

de utilização indevida de bens empresariais e branqueamento de capitais, bem como 

uma ordem que proíbe o requerente de realizar quaisquer transacções imobiliárias 

sobre a Perl Invest. Apesar de uma negação geral, este facto não esta questão não 

foi abordada pelo requerido, que se limitou a afirmar que o agente judicial do 

Tesouro tinha o direito de apresentar uma queixa em nome do Estado e que o juiz 

agiu no âmbito do seu mandato. Está bem estabelecido que qualquer facto não 

contestado  tem  fama  de  ser  adtnis. Vair  PETROSTAR  NIGERIAUMITED  C. 

BLACKBERRY NIG LIMJTED & ANOTHER (2011) CCJELR PAGE 99 

PARAGRAPH DOROTHY CHIOMA NJEMANZE & 3 OUTRO C. 

REPÚBLICANIGERIA ECWICCJIJUD/08/17 PÁGINA 31. Estes factos são aceites 

como exactos. 
 

66. Embora o artigo 7(l)(c) da Carta Africana garanta a cada indivíduo direito à defesa, 

para uma interpretação completa do direito à defesa ao abrigo do direito 

internacional dos direitos humanos, o Tribunal lerá Artigo 7(1)(c) em conjugação 

com o artigo 14(3) do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, que 

também prevê garantias semelhantes, como segue direito: (a)... de ser informado, no 

mais curto espaço de tempo possível, numa língua que ser informado, em pormenor 

e com plena compreensão, da natureza e causa da acusação contra ele e b) dispor de 

tempo e instalações adequadas para a preparação da sua defesa e para comunicar 

com o advogado da sua própria escolha". Esta leitura conjunta é necessária porque, 

embora o Artigo 7(1) (c) da Carta apenas garanta o direito à defesa em termos 

gerais, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos prevê elementos 

constitutivos mais amplos do direito à defesa. Ver também M KPATCH V 

GNASSINGBE & AUTRES v REP TOGOLAISE ECWICCJ/JUD//5/14 PÁGINA 

33 Kl-IALIFA ABABACAR SALL & 5 OUTROS C. RtPUBLIQUEDU SENEGAL 

ECW/CCJIJUD/17118 PÁGINA 39. 
 

67. Neste caso, não foi dada ao Requerente a oportunidade de comparecer perante o 

juiz antes de ser apresentada a acusação e antes de ser emitida a ordem de confisco. 

De facto, a acção do juiz é também contrária ao Código de Processo Penal do 

arguido, que prevê que os arguidos devem comparecer perante o juiz a n t e s d e 

serem acusados. Além disso, a mesma lei prevê que quando este procedimento não 

é seguido, a decisão pode ser anulada (artigos 133 e 205 do Código de Processo 

Penal da Costa do Marfim). É inegável que tal acção é também contrária às 

disposições do nº 1, alínea c), do artigo 7 e do nº 3 do artigo 14 do ICCPR. 

 

68. O Tribunal é de opinião que, independentemente do facto de o agente judicial do 

Tesouro ter o poder de apresentar uma queixa criminal contra o requerente, este 

queixoso deve ter a oportunidade de responder a tal queixa antes de o juiz tomar 

uma decisão que afecte os seus interesses. 

 



 

 

69. Ao não dar ao requerente a oportunidade de ser ouvido e de se defender, o juiz de 

instrução privou o requerente de uma audiência justa neste caso e o Tribunal assim 

o decide. 

 

Violação do direito a ser julgado por um tribunal imparcial 
 

70. A Secção 7 (1) (d) da Carta prevê que todos têm o direito de ser julgados por um 

tribunal imparcial. O direito a ser julgado por um tribunal imparcial é outro 

princípio cardinal do direito a um julgamento justo. Um juiz que ouve um caso 

deve, para além de ser independente, ser imparcial sem qualquer interferência. Deve 

ser tomada pessoalmente e considerada como impunidade pelas partes envolvidas. 
 
 

71. A  imparcialidade  judicial  é  essencial  para  o  correcto  exercício  da  função 

judicial. Isto diz respeito não só à decisão em si, mas também ao processo que 

conduziu a esta decisão. Ver os Princípios de Bangalore de Código de Conduta 

Judiciária das Nações Unidas (2002). 
 
72. O conceito de imparcialidade judicial tem duas características. Em relação ao 

primeiro, o tribunal deve distanciar-se de qualquer preconceito e influência pessoal. 

Em essência, o tribunal deve ser subjectivamente imparcial; isto significa que 

nenhum membro do tribunal deve ter quaisquer ideias preconcebidas ou 

predisposição pessoal sobre o caso ou as partes envolvidas. No entanto, a 

imparcialidade pessoal deve ser presumida, salvo prova em contrário. 
 
 
73. Em segundo lugar, o tribunal ou tribunal deve também ser imparcial num aspecto 

Isto significa que deve oferecer garantias suficientes para eliminar qualquer dúvida 

legítima na mente das pessoas razoáveis a este respeito. GREGÓRIO v REINO 

UNIDO TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS HUMANOS, (1997) 25 CEDH 

577. Ver também M KHALIFA ABABACAR SALL & 5 AUTRES C. REPUBLIQUE 

DU SENEGAL ECW/CCJIJUD/17/18 PÁGINA 39. MORRIS v. REINO UNIDO. 

PROCESSO Nº 38784/97, (2002) 34 EHRR 1253, (2002] CEDII 162. 

 

74. No contexto deste teste de imparcialidade, é necessário determinar se, 

independentemente da conduta pessoal do juiz, existem factos verificáveis que 

possam levantar dúvidas quanto à sua imparcialidade. Neste Mesmo as aparências 

são importantes. O que está em jogo é a confiança que os tribunais numa sociedade 

democrática devem inspirar no público, incluindo um acusado. Assim, qualquer 

juiz em relação ao qual o iJ No caso de haver uma razão legítima para recear uma 

falta de imparcialidade, o tribunal deve retirar-se do processo. Ver United Nations 

Office on Drugs and Crime - Commentary on the Bangalore Principles on Judicial 

Conduct, Setembro de 2007. CASTILLO ALGAR v ESPANHA, TRIBUNAL 

EUROPEU DOS DIREITOS DO HOMEM, (1998) 30 ECHR 827. 

 

75. Neste caso, os factos demonstram que, devido às irregularidades processuais 

demonstradas pelo juiz, o requerente, no exercício do seu direito a um julgamento 



 

 

justo, não conseguiu obter uma audiência justa. O Tribunal de Cassação, na sua 

decisão de 16 de Outubro de 2020, ordenou a revogação do juiz no processo. O 

juiz da 5ª Câmara foi revogado e transferido para a 11ª Câmara, o referido juiz 

manteve o processo e continuou a emitir ordens sobre o mesmo. Este facto foi 

admitido pelo arguido. No entanto, em 9 de Fevereiro de 2021, o Presidente do 

Tribunal de Recurso emitiu um despacho o juiz para prosseguir a investigação do 

caso. 
 
76. Duas  questões  têm  de  ser  aqui  consideradas:  o  efeito  da  continuação  da 

audiência do processo pelo juiz após a ordem de transferência e o efeito do 

despacho presidencial sobre o direito do requerente a uma audiência justa. 

77. Como foi dito anteriormente, um procedimento judicial não só deve ser justo, como 

deve ser visto como justo. Quando um juiz tiver tido discussões com uma das 

partes, antes ou durante o julgamento, isto deve ser um alerta para o juiz, que deve 

considerar se deve continuar ou retirar-se do caso.  Isto é especialmente verdade 

quando o juiz está ciente de um elemento que pode dar origem a um perigo real ou 

a uma possibilidade de parcialidade. Isto é especialmente verdade quando o juiz 

está ciente de um elemento que pode dar origem a um perigo real ou a uma 

possibilidade de parcialidade. 
 

78. Quando f o i feita uma objecção a um juiz, embora não se espere que o juiz ceda a 

uma objecção frívola, o juiz está errado em ignorar a objecção. Se houver alguma 

razão para duvidar da imparcialidade do juiz, esta A questão de saber se existe um 

risco real de parcialidade por parte do juiz depende dos factos do caso. Se existe 

um risco real de parcialidade por parte do juiz, depende dos factos do caso. 

 
79. No presente caso, os factos mostram que o requerente, após ter sido acusado, 

acusado à revelia e ordenado a perda da sua empresa sem ser ouvido, temeu a 

parcialidade do juiz e não quis ser ouvido solicita a sua recusa em conformidade 

com o artigo 667 do Código de Processo penale. (Apêndice 17). O Tribunal de 

Recurso ao qual ele recorreu, convencido da alegada parcialidade, ordenou a 

transferência do juiz para o 11. espaço. 
 

80. O efeito da ordem é retirar-lhe todos os seus poderes sobre os casos da 5ª 

Câmara dos quais foi transferida e confiá-los ao novo juiz que lhe sucede. No 

entanto, ela tirou o ficheiro do e continuou a presidir ao processo enquanto 

emitia ordens que violou os direitos do requerente. 

 
81. O Tribunal espera que, por razões de equidade e justiça, a juíza se recuse 

honrosamente de novos procedimentos neste caso. O facto de ela ter continuado a 

manter o caso após a ordem de transferência é um Isto é uma indicação do seu 

interesse pessoal e lança dúvidas legítimas sobre o seu enviesamento. 

 

82. O Tribunal considera, portanto, que os actos do juiz são claramente reveladores 

e O Tribunal considera que os actos do juiz da segunda câmara constituem 



 

 

graves violações do direito do requerente a um julgamento justo. Por 

conseguinte, o Tribunal considera que os actos do juiz da segunda câmara 

constituem graves violações do direito do requerente a um julgamento justo. 

 

83. Ao conceber o efeito da Ordem Presidencial de 9 de Fevereiro de 2021, o 

Tribunal fica consternado com a inversão da posição do Requerido, o que valida 

a parcialidade do juiz, que tinha transferido para outro tribunal com base nas 

inegularidades de que tem conhecimento queixa-se o requerente. 

 

84. O Tribunal mantém assim a sua conclusão anterior de que o requerente foi 

enganado pelo preconceito flagrante demonstrado pelo referido juiz. 

 

85. Por conseguinte, o Tribunal considera que os factos perante si apoiam O 

Tribunal rejeitou a alegação do requerente de parcialidade judicial, uma vez que 

o processo não foi conduzido por um tribunal imparcial, e considerou que o seu 

direito a um julgamento justo ao abrigo deste segmento tinha sido violado. 

  

Sobre a violação do direito de recurso 

 

86. Nas suas observações, o recorrente afirma que, na sequência do procedimento 

irregular e do despacho subsequente do juiz do Tribunal de Primeira Instância 

interceptando transacções imobiliárias sobre o imóvel com data de 17 de 

Dezembro de 2018, apresentou um pedido de anulação do processo perante o 

Tribunal de Justiça Europeu. do Tribunal de Recurso . O pedido foi apresentado de 

acordo com Artigo 205º do Código de Processo Penal do arguido, que prevê o 

seguinte: "As disposições previstas nos artigos 133º e 135º devem ser observadas, 

a parte a quem estas disposições foram ignoradas pode recorrer ao Tribunal do 

Magistrado de Instrução para a anulação do acto em si e do procedimento 

subsequente. A parte a quem as disposições destes artigos tenham sido ignoradas 

pode recorrer ao Tribunal do Magistrado de Instrução para anulação.” 
 

87. O requerente alega ainda que o Código de Processo Penal prevê isso mesmo, Uma 

vez apresentado um pedido de anulação, o Procurador Público tem dez dias para 

apresentar o pedido (10) dias para preparar e registar o caso para permitir que o 

Tribunal de Recurso decida sobre ele. No entanto, dois anos mais tarde, o caso não 

foi O caso não foi inscrito na lista de processos porque o juiz recusou transmitir o 

caso ao Procurador, apesar de vários pedidos para o fazer. 

 

88. Além disso, o juiz também se recusou a permitir que o advogado do requerente fizesse 

cópias dos documentos do processo, a fim de os apresentar perante o Tribunal da 

Relação. Este facto e a recusa do juiz da 5ª Câmara de Investigação em transmitir o 

processo ao Ministério Público para uma decisão sobre o recurso constituem uma 

interrupção do sistema de justiça. 

 



 

 

89. O Respondente, por outro lado, afirma o Requerente, não fez nenhuma observação 

pertinente. 

 

**** 
 

90. O artigo 7(l)(a) da Carta garante claramente o direito de um indivíduo recorrer aos 

órgãos nacionais competentes contra actos que violem os seus direitos fundamentais 

nos termos da Carta e de outros instrumentos internacionais. 

 

91. O direito de recurso é uma componente fundamental do direito a um julgamento 

justo. O direito de recurso é um direito reconhecido pelo direito internacional, que 

permite a um indivíduo insatisfeito com a decisão de um tribunal inferior exercer o 

seu direito de recurso a um tribunal superior, na esperança de uma decisão mais 

favorável. Além dos princípios da justiça natural audi alteram partem (ouvir o outro 

lado) e Nemo judex in causa sua (ninguém pode ser juiz da sua própria causa), o 

direito também se estende ao direito de um indivíduo de esgotar o procedimento de 

recurso, em particular quando a lei assim o prevê. do direito a um julgamento justo 

quando uma decisão é tomada e executada contra uma pessoa antes de esta ter tido a 

oportunidade de esgotar o direito de recurso. A SUA EXCELÊNCIA VICE 

PRESIDENTE ALHAJI SAMUEL SAM-SUMANA v. REP. DE SIERRA LEONE 

ECW/CCJ/JUD/19/17 PÁGINA 22. 

92. Além disso, o direito de recurso impõe aos Estados-membros a obrigação não só de 

estabelecer mecanismos para assegurar o exercício do direito de recurso, mas 

também de tomar as medidas necessárias para facilitar o exercício deste direito 

através destes mecanismos. Isto inclui a disponibilização da sentença, decisão e 

outras informações relevantes, tais como o ficheiro do processo, para que um 

indivíduo possa recorrer. Ver BENEDICTO MALLYA v TANZANIA (FUNDO E 

REPARAÇÕES) (2019) 3 AJCLR 482,490, PARAGRAPH 43. 

Ver também ARRET KENNEDY ONYACHI v TANZANIE (FUND), 28 DE 

SETEMBRO DE 2017 (2017) 2 AJCLR 65, PARÁGRAFO 117-118. 
 

93. O Tribunal observa que, embora o requerente tenha invocado a violação do seu 

direito à defesa e, em geral, a um julgamento justo, não invocou especificamente o 

direito de recurso. No entanto os factos do caso, O Tribunal considera que é 

imperativo rever os factos relacionados com a violação do direito de recurso do 

requerente. O Tribunal considera portanto imperativo examinar os factos 

relacionados com a violação do direito de recurso do requerente. De facto, o facto 

de que O facto de o requerente não citar a disposição específica da Carta que foi 

violada não é fatal para o seu caso. O que importa é que o requerente tenha alegado 

uma violação dos direitos consagrados na Carta. WILFRED ONYANGO NGANYI v 

REPÚBLICA UNIDA DA TANZÂNIA (FUND) (2016) 1 AjCLR 507; FRANK 

DAVID OMARY E OUTROS V. TANZANJE (RECEIVABILIDADE) (2014) 1 AfCLR 

358. 
 



 

 

94. Neste caso, o juiz da 51ª Câmara de Investigação recusou-se a comunicar o 

processo do requerente ao Ministério Público, a fim de lhe permitir preparar o 

recurso perante o Tribunal de Recurso, apesar de vários pedidos. Ela também 

recusou para comunicar as informações do processo ao advogado do requerente, 

Isto impediu-o de preparar e apresentar o recurso perante o Tribunal de Recurso e 

bloqueou o processo de recurso durante quase dois anos. 
 
95. Os actos do referido juiz impediram sem dúvida o recorrente de iniciar o 

procedimento de recurso, uma vez que a cópia do procedimento do tribunal inferior 

é um documento necessário para um recurso bem sucedido. 11 não há dúvida de que 

são contrárias ao princípio do direito de recurso e constituem uma violação da 

obrigação do arguido ao abrigo do O Tribunal conclui, portanto, que o arguido 

violou o direito de recurso do recorrente e assim conclui. 
 

 Sobre a violação dos direitos de propriedade 
 

96. O Requerente alega que é o proprietário da Perl Invest em virtude da venda e cessão 

pela BNI Gestion e confia em (anexo 1). 

97. A razão da sua acusação na sequência da queixa do agente judicial do Tesouro 

baseia-se numa alegada violação da lei que prevê que qualquer transacção 

Argumenta, contudo, que a BNJ Gestion foi criada como uma sociedade anónima e 

não como uma empresa estatal. Contudo, argumenta que a BNJ Gestion foi criada 

como uma sociedade anónima e não como uma empresa estatal, e que não consta da 

lista de empresas geridas pela Direcção de Participações e Portfólio do Estado, daí a 

ausência de um decreto, como exigido por lei. 
 
98. A ordem de proibição de qualquer transacção imobiliária sobre o imóvel e a ordem 

subsequente de transferência do imóvel para a BNl Gestion, que foram emitidas no 

âmbito de um procedimento judicial manifestamente defeituoso, privaram o 

reclamante do uso do seu imóvel e violaram o seu direito de propriedade. 

 

99. A privação dos seus bens não estava em conformidade com a lei, não perseguia um 

Não é legítimo e não é do interesse geral da comunidade OU de necessidade pública, 

mas constitui uma espoliação forçada e abusiva dos seus bens. 
 
100. Na sua resposta, o arguido afirma que o requerente demonstrou grande desprezo por 

essa instituição, estava envolvido num esquema para comprar um imóvel com o 

dinheiro do vendedor. 

101. A BNI Gestion é uma das duas filiais do Banque Nationale d'Investissement (BNI), 

que é uma empresa estatal cujo capital é detido pelo arguido. É evidente que o 

arguido também tem interesse na BNI Gestion que vendeu a Perl Invest ao 

recorrente. 

102. A acção d o Agente Judicial do Tesouro foi confiada ao Despacho nº 

155/MEF/CAB/AJT de 8 de Abril de 2019, que lhe confere a competência para 



 

 

assegurar Proteger os direitos e interesses do Estado, apresentar queixas, actuar 

como parte civil e tomar medidas contra desvios e actos criminosos cometidos em 

detrimento do arguido. 

 
103. O juiz da 5ª Câmara cumpriu o seu mandato ao emitir a ordem de devolução dos 

bens imóveis de Perl Invest à BNI Gestion, depois de o requerente ter sido 

devidamente notificado com os documentos processuais. Desde que a Uma vez que 

o recorrente não interpôs recurso contra a ordem de restituição, esta foi executada. 

As reivindicações do Requerente são, portanto, infundadas e devem ser rejeitadas. 
 

 

Análise do Tribunal 
 

I04. A Secção 14 da Carta sobre o direito de propriedade prevê: "O direito de 

propriedade é garantido. Não pode ser violado excepto por necessidade pública 

OU no interesse geral da comunidade, em conformidade com as disposições das 

leis apropriadas. 

105. O direito de propriedade garantido pela Cha.rte dá ao proprietário de uma 

propriedade o direito de a desfrutar em paz. A lei prevê que um indivíduo tem o 

direito de usar o imóvel (usus), o direito de desfrutar dos frutos do imóvel e o 

direito de dispor dela ou de a atribuir a outro (abusus). A privação de um indivíduo 

de qualquer um destes elementos é considerada uma violação dos seus direitos de 

propriedade. Ver AFRICAN COMMISSION ON HUMAN AND PEOPLE'S RIGHTS 

v KENYA (FUND) (2017) 2 AFCLR 937,124. 

106. Quando houver uma alegação de violação do direito de propriedade, o Tribunal, 

guiado pelas disposições do artigo 14 da Carta, deve determinar os elementos da 

violação. (i) se o requerente tem direitos de propriedade sobre o bem; (ii) se houve 

interferência no gozo do bem; (iii) se a interferência foi de acordo com a lei; e (iv) 

se foi no interesse público ou para uso público. TAHIROU DJTBO & 3 OUTROS v. 

A REPÚBLICA DO NIGER ECW/CCJIJUD/13/2020 PARÁGRAFO 242 NÃO 

PUBLICADO. 
 
 

i. Se o requerente tem direitos de propriedade sobre as mercadorias 
 
107. O requerente alegou que em Julho de 2017 comprou uma empresa de 

desenvolvimento imobiliário chamada Perl Invest à BNI Gestion, que pagou o preço 

de compra na totalidade e que obteve um acto notarial de cessão. Exposição em 

anexo 1. Esta afirmação não foi negada pelo Requerido, cuja única afirmação sobre 

o assunto foi que o Requerente - Sr. Diawara Oumar - tinha sempre demonstrado 

grande desprezo pela instituição judicial e que, perante o aos factos, ele é suspeito 

de ter executado um esquema que consiste em "comprar um propriedade com o 

dinheiro do vendedor". 

 



 

 

108. Numa  decisão  anterior,  o  Tribunal  declarou  que,  embora  caiba  a  um 

requerente apresentar provas sobre todos os pontos necessários para 

fundamentar o seu caso, na prática o ónus nem sempre recai sobre o requerente. De 

facto, quando é invocada uma defesa, cabe ao arguido provar os elementos 

necessários para o estabelecimento dessa defesa. Ver MOUKHTAR IBRAHLM C. 

O GOVERNO DO ESTADO DO JIGAWA & 2 OUTROS ECW/CCJ/JUD/12/14, 

PÁGINA 26. 
 
109. No presente caso, o Apêndice 1, que estabelece a propriedade prima facie do imóvel 

pelo Requerente, não foi contestado pelo Requerido. Em vez disso, o requerido 

tenta contestar a validade da venda, alegando (i) que a compra foi uma fraude 

resultante da compra do imóvel com o dinheiro do vendedor; e (ii) que a compra do 

imóvel foi uma fraude. (ii) que a venda de bens do Estado deve basear-se num 

decreto (como indicado nas observações do Requerente). 

 

110. Em relação à primeira alegação, o Requerido não apresentou qualquer prova que 

fundamente a alegação de fraude contra o Requerente ou que demonstre que a 

suspeita foi fundada. Está bem estabelecido que a suspeita, por muito forte que seja, 

não é uma base para a condenação. Ver M OUSMANE GUIRO C. BURKINA FASO 

ECWICCJIJUD/15/17 PAGE 6 e BENSON OLVA OKOMBA v. 

REPUBLIQUE DU BENIN ECWICCJ/JUD/05/17 PAGE 21. 
 

111. A alegação de suspeita não pode pôr em causa a validade da venda do imóvel, o que 

é claramente comprovado pelo anexo 1, e a fortiori a propriedade do reclamante. 

 
112. Quanto à segunda alegação, é de notar que o arguido é a autoridade apropriada para 

emitir tal decreto. Não o tendo feito, pode o arguido invocar esta falha para invalidar 

um contrato por noutro lugar legal? A resposta é obviamente não. É bem sabido que 

"Ninguém pode lucrar com o seu próprio erro."(injuria a sua propria). 

113. Com base nas conclusões acima, o Tribunal conclui que o requerente forneceu 

provas irrefutáveis dos seus direitos de propriedade sobre a Perl Invest. Todas as 

tentativas do Respondente para invalidar a venda da Perl Invest falham. Por 

conseguinte, o Tribunal considera que o Requerente estabeleceu a sua propriedade e 

interesse na empresa conhecida como Perl Invest. 
 
 

ii) Se houve interferência com o gozo pacífico dos bens. 
 

114. As ordens emitidas pelo juiz da câmara de investigação, de a ordem emitida em 17 

de dezembro de 2019, proibindo qualquer transacção imobiliária sobre o imóvel, à 

ordem final emitida em 12 de abril de 2021, O efeito destas ordens foi o de 

extinguir os direitos de propriedade do requerente. Estas ordens constituem sem 

dúvida uma interferência no seu direito ao gozo pacífico do empreendimento. O 

Tribunal considera, portanto, que a segunda condição está satisfeita. 
 

 



 

 

  A questão de saber se a intervenção está em conformidade com a lei 
 

115. O direito de propriedade, embora garantido pela  Carta, não é absoluto. CHEFE 

DAMIAN ONWUHAAf & 22 OUTROS v REPÚBLICA FEDERAL DA NIGÉRIA & 

OUTRO ECW/CCJ/JUD/22/18 PÁGINA 20. 
 

116. Como o direito de propriedade é um direito humano, qualquer interferência com ele 

deve estar em conformidade com as disposições da lei nacional e da lei da terra 

instrumentos internacionais de direitos humanos. DEXTER OIL LIMITED V. 

REPÚBLICA DA LIBÉRIA, ACÓRDÃO Nº ECWICCJIJUD/03/19 PÁGINA 24. 
 
 

117. Com base nos factos perante ela, o Tribunal considera que o procedimento 

conducente   à  extinção  dos  direitos  patrimoniais  do requerente é ilegal porque 

não está de acordo com a lei e violou o direito a um julgamento justo. Com base nos 

factos que lhe foram apresentados, o Tribunal considera que o procedimento 

conducente à extinção dos direitos de propriedade do requerente foi ilegal porque 

não respeitou a lei e violou o direito a uma audiência justa. Como analisado 

anteriormente, o Tribunal considerou que o arguido violou o direito do recorrente a 

um julgamento justo com base na sua constatação de irregularidades processuais 

que tiveram impacto no direito de defesa, no direito de recurso e no direito de 

acesso a um tribunal ou tribunal imparcial. 

 

118. A violação do princípio do julgamento justo num tribunal, procedimento ou decisão 

torna as decisões que podem resultar nulas e sem efeito. SGT Ml.KAH RANGO & 

243 OUTROS C. REPÚBLICA FEDERAL DA NIGÉRIA 

N°ECW/CCJIJUD/21/19 PÁGINA 14. 

 

119. A este respeito, as várias ordens dos tribunais nacionais O Tribunal de Primeira 

Instância decidiu que a decisão do Tribunal de Primeira Instância, que privou o 

Requerente do seu direito ao Perl Invest, sendo nula e sem efeito, não pode ser 

considerada como estando em conformidade com a Lei e teve um impacto na 

violação do direito de propriedade dos Requerentes. Por conseguinte, o Tribunal 

declara que os direitos de propriedade do requerente foram violados pelo requerido. 

 

120. Tendo verificado que a interferência com o direito de propriedade do reclamante 

não estava em conformidade com a lei, uma análise do interesse do público ou da 

comunidade é irrelevante. 
 
 
 
 
 

XI. REPARAÇÕES 
 

121. No seu pedido de indemnização, o requerente declara que o requerido deve ser 

considerado responsável pela violação dos seus direitos e solicita ao Tribunal que 

ordene todos medidas adequadas para remediar a situação, incluindo o pagamento 

de indemnizações e outros recursos. 

 



 

 

122. Os recursos pedidos pelo requerente são apresentados no parágrafo 22 (i a ix) 
acima. 

 
 

123. As reivindicações do arguido também são expostas no parágrafo 30 (i av) acima. 

 
 
 

Análise do Tribunal 
 

124. O princípio da reparação por um acto ilícito é imperativo no direito internacional. 

Exige que um Estado responsável por uma violação dos direitos humanos restitua à 

vítima a posição em que se encontraria se a violação não tivesse ocorrido. Isto é 

feito através da concessão de reparações, incluindo indemnização e restituição à 

vítima. 

 

125. Um Estado é obrigado a reparar integralmente qualquer dano causado por um acto 

ilegal pelo qual seja internamente responsável. A reparação consiste no 

restabelecimento total da situação original, se possível, ou numa compensação, 

quando tal não for possível ou satisfatório; ou seja, o reconhecimento da violação 

ou um pedido de desculpas pela mesma, pode contribuir em muito para a resolução 

dos danos causados pela violação. MOUKHTAR IBRAHIM v. O GOVERNO 

ESTATAL DA JIGAWA & 2 OUTROS ECW/CCJIJUD/12/14, PÁGINA 40. Ver 

também HAMMA HIYA AND ANOTHER v. STATE OF MALI ARRET N°. 

ECW/CCJ/JUD/05/21 PARÁGRAFO 64. 

 

126. Neste caso, o Tribunal considerou que o arguido tinha violado o direito do 

recorrente O direito do requerente a um julgamento justo e o seu direito de 

propriedade. O dano sofrido pelo requerente em resultado da violação está também 

ligado à violação. O Tribunal considera que o requerido é obrigado a fazer 

reparações ao requerente para remediar as violações. 

 

127. O Tribunal observa que o pedido de indemnização do Requerente pela perda dos 

seus bens e investimentos previstos ascende à soma de doze mil milhões 

(12.000.000.000.000) de francos CFA. A escritura de transferência de 19 de Julho 

de 2017 mostra que a soma de um bilião e cinquenta e nove milhões (1 059 000 

000) de francos O CFA foi pago pelo imóvel. Embora o objectivo das reparações 

seja reparar um dano causado a um requerente e repor, na medida do possível, a sua 

situação anterior ou conceder uma indemnização em vez de uma indemnização 

parcial. É importante deixar claro que o objectivo do período indefinido não é o de 

enriquecer um candidato. É importante deixar claro que o objectivo do período 

indefinido não é o de enriquecer um requerente. Ver HON  JUGE  S. E. 

ALADETOYINBO C. LA REPUBLIQUE FEDERALE DU NIGERIA

 ECW/CCJ/JUD/18/20 PÁGINA 31. Pelo contrário, "... o principal objectivo de um 

prémio por uma violação dos direitos humanos é justificar os sentimentos feridos da 

vítima e restaurar os seus direitos...". EBERE ANTHONIA AMADI & 3 OUTROS 

v FEDERAL GOVERNMENT OF NIGERIA ECW/CCJ/JUD/22/19, PÁGINA 14. 

 



 

 

128. O Tribunal, na sua avaliação do montante da indemnização, observa que o valor da 

empresa em 2017, quando foi adquirida, era de mil milhões (1.000.000.000) de 

francos CFA, enquanto que a infracção ocorreu em 2018. Não há dúvida de que o 

valor da empresa tem aumentado ao longo do tempo. No entanto, no que diz 

respeito ao pedido do Requerente pela perda dos investimentos previstos, sendo este 

um retorno antecipado que carece de certeza, o Tribunal não está em condições de 

conceder uma compensação por tal perda de natureza futurista. O Tribunal atribui a 

quantia de mil milhões duzentos e cinquenta milhões (1.250.000.000) de francos 

CFA ao requerente como compensação. 
 

129. Além disso, o requerente alega que a sua saúde moral e a da sua família têm sido o 

Tribunal considerou que a reputação da vítima foi prejudicada devido à provação 

que sofreu, pela qual reclama a soma de três mil milhões (3.000.000.000) de francos 

CFA como indemnização. O Tribunal não recebeu quaisquer provas q u e sustentem 

estas alegações. Uma vez que estas alegações são infundadas, são rejeitadas. 
 
130. O requerente também reclamou a soma de um franco CFA como compensação 

simbólica por danos não-pecuniários. Ao considerar esta reclamação, o Tribunal 

está ciente de que o requerente deve ter sofrido um certo grau de angústia mental 

em consequência dos procedimentos irregulares e da expropriação final dos seus 

bens, o que teria feito dele uma vítima de um crime dá o direito a compensação. 

Uma vez que ele pediu expressamente tendo em conta a atribuição simbólica de um 

franco CFA como indemnização pelos danos não pecuniários sofridos, o Tribunal 

está inclinado a deferir o seu pedido. Consequentemente, o Tribunal concede a 

soma de um franco CFA ao requerente em compensação por danos morais. 
 
 
 
 

XII. DE DESPESAS 
 

131. O nº 1 do artigo 66º do Regulamento do Tribunal prevê: "As despesas são 

determinadas no acórdão ou despacho que conclui o processo." 
 

132. O requerente solicitou que o requerido fosse condenado nas despesas do processo. 

No entanto, o Requerido não fez quaisquer observações relativas aos custos. 

133. O Tribunal ordena ao arguido que suporte as despesas do processo, em 

conformidade com o artigo 66(2) do Regulamento do Tribunal, que prevê que 

quando as custas são reclamadas pela parte vencedora, o Tribunal paga as despesas 

do processo. O Tribunal é obrigado a decidir contra a parte vencida. Por 

conseguinte, o Tribunal instrui o Escrivão Chefe a fazer uma avaliação dos 

possíveis custos a serem pagos e a informar as partes em conformidade. 
 

 

XIII. DISPOSITIVO 
 

Por estas razões, o Tribunal, sentado em audiência pública e tendo ouvido ambas as 

partes 



 

 

Sobre a competência: 

i. Declara que tem jurisdição para decidir sobre o pedido. 
 
 

Sobre a admissibilidade: 
 

ii. Declara que o pedido é admissível; 
 

 

Quanto ao pedido de medidas provisórias: 
 

iii.  Rejeita e indefere o pedido do requerente de medidas provisórias. 
 
 

 

 

Quanto à substância: 
 

iv.  Declarar que o arguido violou o artigo 7(1)(a) da Carta; 

v. Declarar que o réu violou a secção 7(1)(c) da Carta; 

vi. Declara que o Requerido violou a secção 7(1)(d) da Carta; 

vii. Declara que o Respondente violou a secção 14 da Carta; 

viii. É negado provimento a todas as outras pretensões do requerente;  

ix. É negado provimento a todos os pedidos do arguido; 
 
 

Em reparações: 
 

x. O recorrido é condenado a pagar ao recorrente a soma de mil milhões duzentos e 

cinquenta milhões (1.250.000.000) de francos CFA a título de indemnização pela 

violação dos direitos do recorrente; 

xi. O requerido é condenado a pagar ao requerente a quantia de um franco CFA em 

que lhe foi causado; 
 
 

Quanto às despesas: 

  
xii.  O recorrido é condenado nas despesas; e 

xiii.  Encarrega o escriturário principal de avaliar os custos em conformidade; 
 
 

No que diz respeito ao cumprimento e à elaboração de relatórios:  
xiv. Ordena ao requerido que apresente ao Tribunal, no prazo de três (3) meses a 

partir da data de notificação do presente acórdão, um relatório sobre as 

medidas tomadas para implementar as ordens estabelecidas no presente 

acórdão parar. 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

Hon. Juiz Dupe ATOKI-Judge Relator 
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Hon. Juíza Januaria T. Silva Moreira COSTA- Membro ..... . ..... . :  
 
 
 
 

 

Eu. Aboubakar DIAKITE - Registrar 
 
 
 

Feito em Abidjan, Costa do Marfim, no dia 22 de Outubro de 2021, em inglês e 

traduzido para francês e português. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

compensação pelo prejuízo moral 


